
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2945431 - RJ (2025/0188321-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CASA DE SAUDE E MATERNIDADE N S FATIMA DE N

IGUACU S A
ADVOGADO : ANDRÉ VICENTE FANKHANEL FERNANDES - RJ054663
AGRAVADO : MARCUS VINICIUS DE BRITO ALVES
AGRAVADO : SIMONE SANTOS DA ROCHA
ADVOGADOS : ANA PAULA DE ASSIS ARMOND - RJ189001

SEBASTIAO JOSE DA CONCEICAO - RJ139108

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUSTAS. INTIMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A transferência bancária de valor, por meio de pix, sem a
vinculação da Guia de Recolhimento da União – GRU, não é
documento apto a comprovar o pagamento das custas.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do26/08/2025 01/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, .01 de setembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2945431 - RJ (2025/0188321-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CASA DE SAUDE E MATERNIDADE N S FATIMA DE N

IGUACU S A
ADVOGADO : ANDRÉ VICENTE FANKHANEL FERNANDES - RJ054663
AGRAVADO : MARCUS VINICIUS DE BRITO ALVES
AGRAVADO : SIMONE SANTOS DA ROCHA
ADVOGADOS : ANA PAULA DE ASSIS ARMOND - RJ189001

SEBASTIAO JOSE DA CONCEICAO - RJ139108

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUSTAS. INTIMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
1. A transferência bancária de valor, por meio de pix, sem a
vinculação da Guia de Recolhimento da União – GRU, não é
documento apto a comprovar o pagamento das custas.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CASA DE SAÚDE E

MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA DE NOVA IGUAÇU S.A. (CASA DE
SAÚDE) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre porque deserto.

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.
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Nas razões de seu apelo nobre, CASA DE SAÚDE alegou ter comprovado,
devidamente, o recolhimento das custas.

Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no sentido de que, se
não comprovado o recolhimento do preparo nos termos do art. 1.007, § 4º, do NCPC
no ato de interposição do recurso, com a juntada da guia de recolhimento com o código
de barras, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em
dobro, sob pena de deserção. Não suprida a falha no prazo declinado, a deserção é
medida que se impõe.

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREPARO RECURSAL. COMPROVANTE DE TRANSFERÊNCIA
BANCÁRIA VIA PIX. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AO CÓDIGO DE
BARRAS EXPRESSO NA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO -
GRU. RECURSO ESPECIAL DESERTO. MULTA INCABÍVEL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que "a ausência de regular comprovação do preparo, no ato
de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007
do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o
amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro
quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção (Súmula 187
/STJ)" - (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).15/6/2020 24/6/2020
2. A transferência bancária de valor, por meio de pix, sem a vinculação
da Guia de Recolhimento da União - GRU, não é documento apto a
comprovar o pagamento das custas devidas ao Superior Tribunal de
Justiça. Precedentes.
3. A ausência do número de código de barras no comprovante de
pagamento bancário caracteriza irregularidade no preparo do recurso
especial, tornando-o deserto.
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da
improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição,
situação esta não configurada no caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.667.913/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/10/2024 5/11/2024

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRREGULARIDADE DO PREPARO NÃO SANADO, APÓS
INTIMAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA
VIA PIX. DOCUMENTO QUE NÃO COMPROVA O PAGAMENTO
DAS CUSTAS RECURSAIS. SÚMULA N. 187/STJ.
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1. Na égide do CPC/2015, é deserto o recurso especial se a parte não
comprova, adequada e tempestivamente, o recolhimento do preparo
recursal, a despeito de haver sido regularmente intimada na forma do
art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
2. Na espécie, a parte, após intimação, juntou petição instruída com
uma guia de recolhimento e com um comprovante de transferência
bancária de valor entre contas de pessoas jurídicas, via pix.
3. A transferência bancária de valor não é documento apto a
comprovar o pagamento das custas devidas ao STJ.
4. A ausência da sequência numérica do código de barras torna
impossível aferir o correto recolhimento, razão a qual é inafastável a
Súmula n. 187/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.202.694/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de )14/8/2023 18/8/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PREPARO.
COMPROVANTE ILEGÍVEL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO. FALTA DE ATENDIMENTO AO
DESPACHO. DESERÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento "no
sentido de que os recursos dirigidos a esta Corte Superior devem estar
acompanhados das guias de recolhimento e dos respectivos
comprovantes de pagamento, de forma visível e legível, no momento
de sua interposição, sob pena de deserção" (AgRg no AREsp 731.504
/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ).5/10/2017
2. Na hipótese, apesar de a agravante ter sido devidamente intimada
para sanar o vício constatado pela Presidência desta Corte, quedou-se
inerte conforme certidão de fl. 425 (e-STJ), vindo a anexar somente
nas razões de agravo interno, comprovante de pagamento ilegível,
impossibilitando a verificação da regularidade do preparo, além de não
ter recolhido a complementação do preparo em dobro.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1962893/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )21/2/2022 23/2/2022
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREPARO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO PARA
RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO
ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE DESERÇÃO. AGRAVO A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência desta Corte que não
conheceu do recurso, em razão de deserção.
2. Em não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato
da interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizar o
recolhimento em dobro, sob pena de deserção, à luz do artigo 1.007,
caput e § 4º, do CPC.
3. Descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo
preparo no ato de interposição do recurso, intimado para efetuar o
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recolhimento em dobro e permanecendo inerte, o recorrente deve ter
seu recurso inadmitido com fundamento na deserção. Incide, na
espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.229.342/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), Quarta
Turma, j. , DJe )16/8/2018 22/8/2018
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PREPARO QUE DEVE SER
FEITA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO
PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO NCPC.
NÃO CUMPRIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA NÃO
COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
[...]
2. "Não demonstrado o recolhimento do preparo no ato de interposição
do recurso e intimado para efetuar o recolhimento em dobro, se a
parte recorrente não o comprova, o recurso especial não deve ser
admitido em virtude da sua deserção" (AgInt nos EDcl no AREsp
1432212/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,
DJe ).27/11/2019
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.545.172/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/6/2020, DJe )5/10/2020

 
Assim, está claro que o recurso especial não deve sequer ultrapassar a

barreira do conhecimento.

Nessas condições,  do agravo para  doCONHEÇO NÃO CONHECER
recurso especial.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

 

Documento eletrônico VDA50299996 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/09/2025 09:52:08
Código de Controle do Documento: 0552cb62-5d29-40d6-be21-9ad8456ddd55



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.945.431 / RJ
Número Registro: 2025/0188321-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00046782220128190038 202524503952 46782220128190038

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASA DE SAUDE E MATERNIDADE N S FATIMA DE N IGUACU S 
A

ADVOGADO : ANDRÉ VICENTE FANKHANEL FERNANDES - RJ054663
AGRAVADO : MARCUS VINICIUS DE BRITO ALVES
AGRAVADO : SIMONE SANTOS DA ROCHA
ADVOGADOS : ANA PAULA DE ASSIS ARMOND - RJ189001

SEBASTIAO JOSE DA CONCEICAO - RJ139108

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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